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PROCESSO 097/21 
PROJETO DE LEI 065/21 

PARECER 28/21 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador MILTON 
LINS DA SILVA, que visa a prorrogaçã6 do vencimento do alvará de funcionamento. 

É o relatório. 

Trata-se de uma das muitas propostas que visa fazer 

frente a atual necessidade de enfrentamento da epidemia do COVID-19. 

Acerca da competência parece se tratar de matéria 

atinente a interesse local (art. 30, I da CF) e "adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano" (art. 30, VIII da CF): 

Sobre a iniciativa, o E. STF no julgamento do REX 

878911 do dia 29/09/16, da relatoria doe. Ministro Gilmar Mendes assim decidiu: 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de cãmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo 
municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 
chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. 
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência 
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. 

Do corpo da decisão extrai-se que "o Supremo Tribunal 

Federal firmou o entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da 

iniciativa parlamenta 4 estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que 

trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo." 

Portanto, para o STF não se enquadrando o projeto de lei 

nas hipóteses do art. 61, §1° da CF, a iniciativa dos projetos de lei seria concorrente. 

Dispõe o citado art. 61, §1° da CF: 
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§ 1' São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 
que: 
I - fixem'ou modifiquem o'S.efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, 'observado o disposto no art. 84, VI; 
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva. 

Nosso E. TJSP adaptou seu entendimento para abarcar 

essa nova visão do E. STF. 

No presente caso a lei, ao impor prorrogação do 

vencimento dos alvarás de funcionamento pode parecer que a lei esteja, tratando de 

assunto de organização amministrativa. 

i Todavia, nosso E. TJSP já se manifestou pela 

constitucionalidade de lei s Rue obrigavam a prorrogação de alvará: 

ARTIGO 4° DA LEI 5.990/2020, QUE PREVÊ A PRORROGAÇÃO POR 
90 (NOVENTA) DIAS DA VALIDADE DOS ALVARÁS DE 
FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS QUE ESTEJAM 
VIGENTES - PREVISÃO NORMATIVA QUE NÃO INTERFERE NA 
GESTÃO DO MUNICíPIO E TAMPOUCO VEICULA MATÉRIA 
INSERIDA NA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO - AÇÃO JULGADA 
IMPROCEDENTE". "Por se tratar de limitações ao poder de 
instauração do processo legislativo, as hipóteses previstas no texto 
constitucional devem ser interpretadas restritivamente, inexistindo 
óbice à iniciativa de lei parlamentar que disponha sobre matéria 
tributária, seja para criar ou majorar tributos ou mesmo para 
conceder benefícios fiscais porquanto o constituinte não restringiu o 
âmbito de sua titularidade, cuidando-se, isto sim, de competência 
concorrente". 

Assim, entendemos que juridicamente o presente projeto 

de lei é constitucional. 

Temos apenas duas sugestões de aprimoramento do 

processo: 
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1) uma delimitação temporal mais segura de até quando 

essa suspensão prevalecerá, já que a expressão inserta no art. 10 da lei ("enquanto 

persistirem as medidas restritivas para contenção do avanço da COVID-19") é muito 

fluida e pode dar interpretações futuras desarrazoadas. Por exemplo, a obrigatoriedade 

de uso de máscaras ou álcool em gel são medidas restritivas, na medida que cerceiam 

a liberdade do indivíduo. Assim, se essas medidas se tornarem regra os alvarás de 

funcionamento serão desnecessários, o que pode ensejar o reconhecimento de 

inconstitucionalidade pela falta de razoabilidade. 

O ideal é que a lei preveja um lapso temporal certo (90, 

180 dias) e, se houver necessidade, pode haver prorrogação do prazo pela instituição 

de nova lei. Todavia, a prorrogação indefinida pode macular toda a lei. 

2) o projeto de lei reporta-se a "alvará de localização e 

funcionamento". Embora se encontre algumas leis municipais com essa expressão, o 

próprio site da Prefeitura se reporta apenas a alvará de funcionamento. Por isso, de 

suma importãncia que as Comissões responsáveis diligenciem para que a 

nomenclatura correta seja utilizada no presente projeto de lei. 

Vale lembrar que tais considerações são orientativas dos 

trabalhos desta Casa de Leis. 

No mais, as questões de mérito, deverão ser objeto de 

apreciação pelas Comissões Permanentes desta Casa, bem como dos nobres 

vereadores que, para aprovar o projeto, dependerão do voto da maioria dos Senhores 

Vereadores presentes à Sessão em que a matéria for discutida, conforme prevê o 

parágrafo único do artigo 79 da Lei Orgânica do Município. 

Era o que tínhamos a informar. 

P. J., 29 de junho de-2).0-21. 

r" '7\ 

ANDRÉ 'DÊ GO ALMEIDA 

PROCURADOR JURÍDICO 
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO 

Projeto de Lei n° 65 / 2021 
Processo n° 097 / 2021 

De iniciativa legislativa do ilustre Vereador MILTON LINS DA 
SILVA, a proposta em estudo dispõe sobre a prorrogação das datas de vencimentos dos alvarás 
de localização e funcionamento dos estabelecimentos comerciais e dá outras providências. 

Na bem fundamentada justificativa ao projeto de lei em tela, fls 
01, o bem sob tutela é a disposição legal para prorrogar as datas de vencimento dos alvarás de g 

localização e funcionamento dos estabelecimentos comerciais e/ou prestadores de serviços, em
razão da pandemia do COVID-19; estendendo vigência enquanto perdurar as medidas
restritivas de funcionamento dos referidos estabelecimentos. 

Instada à manifestação, a D. Procuradoria Jurídica, fls 04-06, 
assenta às lis 05 "Assim, entendemos que juridicamente o presente projeto de lei é e 
constitucional", pugnando pelo ajuste de pontos que podem fragilizar o referido projeto de lei. ã-

E nestes pontos, adota-se a sugestão do z. parecer referido, para 
propor a delimitação temporal de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação da lei; 
restringir ao termo "alvará de funcionamento", no exato termo versado pela Municipalidade l; 
1-enumeração do artigo 5° para artigo 4°, bem como a necessária coadunação; renumeração do
artigo 6° para artigo 5'; além de ajustar e adicionar à ementa o termo "prestadores de serviços"
na parte parte final; assentando-se a proposta das seguintes emendas modificativas: 

EMENDAS MODIFICATIVAS 

A) O artigo 1" passaria a seguinte redação: 

Art. 10 - Ficam prorrogadas as datas de vencimentos dos alvarás de funcionamentos 
dos estabelecimentos comerciais não essenciais localizados nesta cidade pelo prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contados da promulgação desta lei. 

B) O artigo 3° passaria a seguinte redação: 

Art. 3' - Durante a referida prorrogação .fica o ente municipal proibido de autuar, 
notificar ou impor qualquer sanção ao estabelecimento, especificamente quanto ao 
vencimento do prazo do alvará de funcionamento. 

haps://www.rnogidascrirzes.sp.gov.bilservicoitodos-os-assuntos/alvara-de-funcionamento-pessoa-jsiridica,
 ILS111.115d O LIII • • 
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C) O artigo 5°, seria renomeado para artigo 4°, com a seguinte redação: 

Art. 40 - Após o decurso do prazo do artigo 10 desta lei, o estabelecimento deverá 
regularizar o alvará de funcionamento em até 120 (cento e vinte) dias. 

D) O artigo 6°, seria renomeado para artigo 5°, mantida a redação original. 

E) A Ementa do referido PL, passaria a seguinte redação 

"Dispõe sobre a prorrogação das datas de vencimento dos alvarás de funcionamento 
dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços e dá outras providências". 

Assim, analisando o Projeto de Lei, nos aspectos e peculiaridades 
atinentes a esta Comissão, com as emendas modificativas supra consignadas, opina-se por sua 
NORMAL TRAMITAÇÃO. 

FE 

Plenário Vereador Dr. L 

NDA MORENO DA SILVA 

Presidente embro relator 

f rf" 
MARTINS 

CARLOS LUCARESKI ID 

a, 08 de julho de 2021. 

ES LIMA 
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